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Resumo 

Objetivo: Apresentar a implementação da Inteligência Artificial (IA) na 

administração tributária do município de Garanhuns, com foco na otimização do 

atendimento ao contribuinte e melhoria da eficiência administrativa. Métodos: 

Descreve o desenvolvimento de três ferramentas inovadoras: um chatbot para 

atendimento ao cliente, um agente autônomo para cobrança de tributos e um 

assistente de escrita fiscal. Estas ferramentas fazem uso do paradigma ReAct, 

que combina raciocínio e ação para a tomada de decisão interativa. 

Considerações finais: A utilização de novas tecnologias da IA na administração 

tributária é uma realidade na sociedade contemporânea que tende a ser cada vez 

mais positiva, pois auxiliarão na rotina das atividades tributárias aprimorando o 

serviço ofertado aos contribuintes, além de tornar os processos mais eficientes e 

ágeis.   
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1. Introdução 

A administração tributária é um componente essencial da governança 

municipal, responsável por garantir a arrecadação eficiente de impostos e o 

cumprimento das obrigações tributárias. No entanto, a complexidade das leis 

fiscais e a necessidade de interação constante com os contribuintes podem 

representar desafios significativos. Neste cenário, a inteligência artificial (IA) surge 

como uma ferramenta promissora para melhorar a eficiência e a eficácia da 

administração tributária. 

Frequentemente é possível identificar a implementação de softwares 

dotados de IA no âmbito governamental, inclusive exercendo o auxílio ou a 

tomada de decisão (LIETZ, 2021). No Brasil e em diversos Estados, a inteligência 

artificial que tem sido empregada no âmbito tributário dá ênfase no exercício da 

atividade fiscalizatória (LIETZ, 2021).  

A proposta do Governo municipal de Garanhuns consiste em utilizar a IA 

para desburocratizar, simplificar e possibilitar o acesso dos cidadãos garanhuense 

a um serviço com níveis maiores de eficiência, eficácia e responsividade. Além de 

fornecer insights para outros municípios que possam estar considerando a 

adoção de tecnologias semelhantes. O objetivo desse artigo é apresentar a 

implantação de uma ferramenta baseada em IA utilizada para melhorar a 

administração pública com ênfase na administração tributária do município de 

Garanhuns. 



2. Revisão de Literatura 

A disseminação da inteligência artificial através de quase todas as áreas e 

setores, verificada não somente entre relações particulares, mas também entre 

particulares e o Estado, alcança também a Administração Tributária. E vem 

apoiada por promessas de celeridade, eficiência e outros benefícios no que toca 

às decisões do Estado Administrativo (KYEM, 2016). Essas mudanças têm 

alterado a forma como a fiscalização é exercida com vistas a torná-la mais 

eficiente. 

A fiscalização tributária foi concebida e estruturada por meio de normas em 

um contexto fático em que era realizada por pessoas, cuja capacidade de análise 

em uma perspectiva quantitativa é limitada, assim como a grande parte das 

informações eram armazenadas de forma física, o que inviabiliza o uso dos dados 

de forma a estabelecer padrões, com vistas a facilitar e otimizar as atividades 

praticadas pelo fisco (ENGELMANN, LIETZ, DAHLEM, 2020). 

O princípio da eficiência na Administração Pública expressamente previsto 

no art. 37, caput, da Constituição Federal consagra um dever específico do 

administrador público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e 

rendimento funcional. O que muitas vezes não é alcançado por déficit de pessoal 

e de recursos financeiros, o que gera, além da insatisfação pela carência na 

prestação do serviço público, dificuldades em controlar eventuais fraudes no 

âmbito dos órgãos públicos (DESORDI E BONA, 2020). Nessa problemática, o 

uso da Inteligência Artificial pode contribuir para a concretização do princípio da 

eficiência na Administração Pública.  

2.1 Princípio da eficiência 



A positivação da eficiência, como princípio constitucional, veio ratificar uma 

obrigação inerente à atividade administrativa, considerando o modelo gerencial de 

administração do Estado. “A eficiência impõe ao agente público um modo de atuar 

que produza resultados favoráveis à consecução dos fins que cabe ao Estado 

alcançar” (NOHARA, 2018). Portanto compete ao agente público desenvolver a 

atividade que lhe cabe de modo que, na gestão dos recursos públicos, observe a 

relação entre os meios utilizados e os resultados obtidos tendo sempre como 

norte o bem comum e o interesse público. Contudo, importante observar, que a 

eficiência não pode ficar restrita ao aspecto econômico, critério que é atribuído à 

economicidade. Desta forma, a economicidade deve ser tida como um dos 

atributos da eficiência e não ao contrário (GARBADO, 2012).   

O princípio da eficiência consiste, portanto, na realização racional da 

atividade administrativa, tornando-a o mais otimizada possível, considerando os 

aspectos produtivos, econômicos e temporais. O princípio da efetividade possui 

dois aspectos relacionados à atividade administrativa, um deles relacionado com 

o modo de atuação do agente público e, o outro conexo com o modo de 

organização, estruturação e disciplina da Administração Pública. O primeiro 

aspecto refere-se à expectativa do melhor desempenho possível das atribuições 

inerentes ao agente público no intuito de obter os melhores resultados. A 

eficiência constitui o princípio mais moderno da função administrativa, exigindo-se 

que ela seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, não 

bastando apenas que seja desempenhada com legalidade (DI PIETRO, 2018). “O 

princípio deve ser entendido e aplicado no sentido de que a atividade 

administrativa (causa) deve buscar produzir um resultado (efeito) razoável em 

face do atendimento do interesse público visado” (MEIRELLES, 2016). 



Diante desse cenário, a administração pública necessita de novos 

instrumentos que auxiliem na otimização dos processos administrativos; uma 

alternativa que vem sendo utilizada por entidades públicas consiste na 

implantação de sistemas que utilizam a tecnologia da Inteligência Artificial para 

auxiliar no desenvolvimento das atribuições dos agentes públicos (DESORDI E 

BONA, 2020). 

2.2 Inteligência artificial na Administração pública 

Pode-se entender inteligência pela capacidade de resolver problemas, de 

se adaptar a dificuldades, de modo a contorná-las e atingir objetivos pré-

determinados, tem-se que a inteligência artificial consiste na habilidade de 

máquinas ou sistemas não vivos desempenharem essa capacidade. Não é 

preciso que a máquina tenha consciência de sua própria existência e da realidade 

ao seu redor, mas apenas que consiga desempenhar tarefas até então tidas como 

exclusivamente humanas, como dirigir um carro, jogar xadrez ou dama, selecionar 

contribuintes para serem fiscalizados mais profundamente etc. Tais sistemas 

inteligentes fazem usos de algoritmos, que nada mais são que instruções, ou 

receitas sobre como proceder (SEGUNDO, 2020). 

O termo composto pelas duas palavras, "inteligência artificial", ao que 

indica, teve sua origem em 1956 no famoso encontro de Dartmouth. O evento 

tinha como propósito reunir pesquisadores de diferentes disciplinas, como ciência 

da computação, matemática e psicologia, para discutir acerca de estudos de 

automação, campo que estava a florescer na academia e dividia opiniões sobre a 

capacidade das máquinas exercerem tarefas realizadas por humanos (SAVÉRIO, 

2023). 



A verdade é que não há um conceito único de inteligência artificial, mas o 

fato é que todos os conceitos convergem que este é um campo das ciências da 

computação que busca a replicação da capacidade humana de desempenhar 

determinadas atividades como o raciocínio lógico, interpretação, comunicação e 

aprendizado de forma autônoma através de dispositivos, tendo como objetivo um 

melhor desempenho nas tarefas atribuídas à sua criação (SAVÉRIO, 2023).  

No Brasil, é possível encontrar atualmente diferentes aplicações da 

inteligência artificial pelas administrações tributárias. O uso da IA para o 

desenvolvimento de softwares no âmbito administrativo-tributário não é recente 

como pode-se pensar, uma vez que o uso da inteligência artificial pela 

administração tributária tem ocorrido há mais de uma década (LIETZ, 2021). 

Um dos setores em que a inteligência artificial vem sendo utilizada pela 

Administração Tributária brasileira é o da inspeção aduaneira, vale dizer, da 

fiscalização feita sobre o comércio exterior, notadamente sobre importações, com 

ênfase na procura por situações de erros ou de omissões que levem ao não 

pagamento do imposto de importação (SEGUNDO, 2020). 

À autoridade tributária compete conferir a declaração apresentada, 

contrastá-la com os produtos efetivamente importados e com a legislação que, em 

seu juízo, incide sobre a situação, e lançar de ofício eventuais diferenças, se for o 

caso. Mas, para isso, é preciso conferir as importações, uma a uma. Como não há 

tempo nem pessoal suficientes para conferir todas as importações, nem seria 

economicamente eficiente fazê-lo (pois os custos poderiam superar os montantes 

a serem assim arrecadados), a Administração Tributária faz escolhas, 

direcionando suas atenções para determinadas importações. É nesse cenário que 



a inteligência artificial começa a realizar uma importante tarefa, por meio de 

sistemas que indicam à autoridade quais importações devem ser submetidas a 

uma inspeção mais cuidadosa (SEGUNDO, 2020). 

O Tribunal de Contas da União (TCU) é outro órgão público que tem se 

utilizado de sistemas inteligentes, no âmbito operacional interno, para aumentar 

sua produtividade; um exemplo é a robô Alice, acrônimo para Análise de 

Licitações e Editais, que, com o auxílio de outros dois robôs, Sofia e Monica, faz 

uma varredura nas contratações federais, a fim de detectar possíveis 

irregularidades (DESORDI E BONA, 2020). 

 Alice lê editais de licitações e atas de registros de preços publicados pela 

administração federal, além de alguns órgãos públicos estaduais e empresas 

estatais, através da coleta de informações no Diário Oficial e no Comprasnet.  A 

partir dessa varredura, Alice emite um relatório indicando ao auditor indícios de 

irregularidades, a fim de que ele possa analisar o edital ou a ata de forma mais 

detalhada. Com a ajuda da Alice, os auditores conseguiram suspender 

contratações irregulares em Estados e até em editais do Itamaraty, demonstrando 

a contribuição do sistema computacional para a otimização, agilidade e eficiência 

do serviço público prestado pelo órgão. O robô Sofia, por sua vez, tem como 

função apontar erros nos textos produzidos pelos auditores; ela constitui-se em 

um ícone no editor de texto que, ao ser acionado, lista informações associadas ao 

número do CNPJ, do processo e do CPF incluídos no texto, auxiliando o auditor 

com informações que são importantes e que, por lapso, podem ter sido ignoradas 

por ele. Já Monica consiste em um painel onde todas as compras públicas podem 



ser visualizadas, incluindo as que são ignoradas por Alice, como contratações 

diretas e inexigibilidades de licitação (DESORDI E BONA, 2020). 

TCU utiliza também o Zello, trata-se de um robô disponibilizado no Twitter, 

que interage com o cidadão por meio de mensagens de texto prestando 

informações sobre a atuação da Corte de Contas. Os interessados podem, por 

exemplo, questionar o robô sobre pessoas com contas julgadas irregulares pelo 

TCU informando o nome ou CPF do responsável (DESORDI E BONA, 2020).  

2.3 Chatbots 

O uso dos chatbots evoluiu rapidamente em diversos campos na última 

década, como Marketing, Assistência, Educação, Saúde e Entretenimento 

(ADAMOPOULOU; MOUSSIADES, 2020).  

O chatbot é uma ferramenta que interage com os usuários em um 

determinado tópico, de uma maneira natural e conversacional, usando texto e/ou 

voz (SMUTNY; SCHREIBEROVA, 2020). Em outras palavras, um chatbot é um 

robô que conversa e responde às questões formuladas pelo usuário (DAHIYA, 

2017). Os chatbots (como o ChatGPT da OpenAI ou o Bard da Google) são 

baseados em processamento de linguagem natural (PNL) e interagem de forma 

conversacional. Eles são cada vez mais utilizados no processo educativo e na 

produção de conhecimento (formal e informalmente) para responder a perguntas, 

corrigir erros ortográficos e de tradução, criar e contestar premissas analíticas.  

O ChatGPT foi lançado em novembro de 2022 e ficou conhecido por sua 

capacidade de criar textos semelhantes a conversa entre humanos, escrevendo 

artigos de opinião, produzindo letras de músicas e poesias no estilo de famosos 



escritores. Diferentemente de ferramentas de edição automatizada de texto, como 

as sugestões de coesão textual do Microsoft Word e o Grammarly, ele foi 

projetado para ser capaz de criar conteúdo, reproduzir modelos e até se propõe a 

construir teorias científicas (OLIVEIRA E NEVES, 2023; IZZO, MACEDO, 

CARRER, 2021). 

O sucesso dessa ferramenta pode ser explicado pela promessa de que os 

chatbots promoveriam respostas rápidas e suporte adequado às questões 

apresentadas a eles, o que situa o aumento da produtividade como o maior 

motivador para a adoção da tecnologia (ADAMOPOULOU; MOUSSIADES, 2020). 

No atendimento ao cliente, os chatbots são bastante populares por reduzirem os 

custos associados a esse serviço e por lidarem com múltiplos usuários ao mesmo 

tempo (RANOLIYA; RAGHUWANSHI; SINGH, 2017; IZZO, MACEDO, CARRER, 

2021) 

Os benefícios relatados são muitos e relacionados a vários aspectos do 

atendimento por chatbots: rapidez (KÜHNEL; EBNER; EBNER, 2020); liberação 

dos atendentes para tarefas mais complexas (TORRES; MAIA; MUYLDER, 2019); 

anonimato e conveniência do atendimento (NADARZYNSKI et al., 2019); alta taxa 

de resolução dos problemas, utilidade e facilidade de uso (LUPA-WÓJCIK, 2019); 

disponibilidade ininterrupta (SKJUVE et al., 2021). O não atendimento das 

expectativas do usuário pode constituir uma limitação e se relaciona com o 

abandono do uso da ferramenta (ZAMORA, 2017; CHENG; JIANG, 2020). 

2.4 Agentes autônomos 

Nos últimos anos ocorreu uma explosão nos estudos na área dos agentes 

inteligentes e agentes autônomos. Entretanto não existem conceitos bem 



definidos, o termo agente é por vezes subutilizado, descrevendo coisas com um 

nível de complexidade muito reduzido.  Não se tem dúvida, porém que a noção de 

que a autonomia é essencial num agente. 

Para Roisenberg (1998) agentes são sistemas computacionais que operam 

em ambientes dinâmicos e imprevisíveis. Eles interpretam dados obtidos pelos 

sensores que refletem eventos ocorridos no ambiente e executam comandos em 

motores que produzem efeitos no ambiente. O grau de autonomia de um agente 

está relacionado à capacidade de decidir por si só como relacionar os dados dos 

sensores com os comandos dos motores em seus esforços para atingir objetivos, 

satisfazer motivações entre outros.  Segundo D’Amico (1995), agentes sob o 

ponto de vista prático, são robôs que atuam em um ambiente interagindo com 

outros robôs ou com humanos em linguagem natural e utilizando sensores para 

captar informações do meio. 

Algumas propriedades são comumente aceitas, e tornam um agente 

diferente de um simples objeto de software, tais como perceber seu ambiente, 

persistir por um período prolongado, adaptar-se a mudanças e ser capaz de 

assumir funções de outros agentes. Uma das definições de agente mais 

conhecidas e aceitas na comunidade é apresentada por Wooldridge e Jennings 

(1995) que definem um agente como uma peça de hardware ou (mais usual) um 

sistema computacional baseado em software que goza das seguintes 

propriedades:  

 Autonomia: Os agentes operam sem a intervenção direta de 

humanos ou outros agentes e possuem algum tipo de controle sobre 

as suas ações e estado interno;  



 Reatividade: Os agentes têm a percepção do seu ambiente e 

respondem rapidamente às alterações que nele ocorrem;  

 Proatividade: Os agentes não se limitam a agir em resposta ao seu 

ambiente. Eles são capazes de tomar a iniciativa e exibir 

comportamento direcionado por objetivos;  

 Habilidade Social:  Agentes devem interagir, quando apropriado, 

com outros agentes artificiais ou humanos para completar suas 

próprias soluções de problemas ou ajudar outros com suas 

atividades (RUSSELL e NORVIG; 1995; WOOLDRIDGE, 

JENNINGS, 1995). 

O ponto chave da criação de agentes se concentra na definição de 

habilidades que permitam aos agentes agirem de maneira autônoma. Estas 

habilidades podem incluir percepção e interpretação de mensagens, raciocínio 

baseado em crenças, tomada de decisão, planejamento e habilidade para 

executar planos incluindo passagem de mensagens. Quanto a categoria, os 

agentes podem ser: reativos, cognitivos ou híbridos (D’AMICO et al, 1995).  

Os reativos, reagem às alterações no ambiente ou a mensagens de outros 

agentes. Não tendo capacidade de raciocínio sobre suas intenções, reagindo tão 

somente sobre regras e planos pré-definidos. Os Cognitivos, também conhecidos 

como Intencionais, Racionais ou Deliberativos, têm a habilidade de raciocínio 

sobre suas intenções e crenças, e podem, por um processo explícito, criar e 

escolher ações e planos a serem realizados. Já para os agentes Híbridos, a 

escolha das ações é realizada utilizando uma combinação de técnicas de 

arquiteturas reativas e cognitivas. Esta arquitetura foi proposta como uma 



alternativa para solucionar as deficiências cognitivas (incapacidade de reação 

rápida e adequada a situações não previstas) e reativas (incapacidade de 

descobrir alternativas para o seu comportamento quando a situação do mundo 

diverge dos seus objetivos) (OLIVEIRA, 1996).  

As arquiteturas de agentes cognitivos podem ser divididas em duas 

categorias:  

 Funcionais: O agente é composto por módulos responsáveis por 

cada uma de suas funcionalidades necessárias para sua operação. 

Além dos módulos, o agente possui conhecimento, objetivos, 

capacidade de percepção, comunicação, decisão e raciocínio;  

 Baseadas em estados mentais: A estrutura do agente é definida sob 

uma perspectiva psicológica, que possui componentes (estados) 

mentais como crença, desejos, intenções, expectativas, entre outros 

(OLIVEIRA, 1996). 

3. Métodos 

O projeto foi iniciado em março de 2023, com previsão de término em 

Janeiro de 2024.  A etapa de iniciação ocorreu no período de março a junho de 

2023, sendo o período de planejamento definido para os meses de julho a 

agosto/2023. As próximas etapas se concentrarão na execução, prevista para os 

meses de setembro, outubro e novembro de 2023, finalizando no monitoramento 

em dezembro do mesmo ano.  Com provável implantação do agente autônomo de 

IA em janeiro de 2024. 

O estudo se concentra no desenvolvimento de três ferramentas com base 

na combinação do raciocínio verbal com a tomada de decisão interativa por meio 



dos large language model (LLMs).  Pesquisadores do Departamento de Ciência 

da Computação da Universidade de Princeton apresentam em 2023 um novo 

paradigma baseado em prompts para combinar raciocínio e ação com modelos de 

linguagem para resolver diversas tarefas de raciocínio e tomada de decisão de 

linguagem, o ReAct (YAOY, ZHAO, YU, DU, SHAFRAN et al., 2023). 

O ReAct solicita que os LLMs gerem traços de raciocínio verbal e ações 

pertencentes a uma tarefa de maneira intercalada, o que permite que o modelo 

execute o raciocínio dinâmico para criar, manter e ajustar planos de alto nível para 

agir (razão para agir), ao mesmo tempo que interage. com os ambientes externos 

(por exemplo, Wikipédia) para incorporar informações adicionais ao raciocínio 

(agir para raciocinar) (YAOY, ZHAO, YU, DU, SHAFRAN et al., 2023). As três 

ferramentas desenvolvidas utilizam o paradigma ReAct e estão descritas a seguir: 

1. Chatbot: O chatbot foi treinado especificamente com a legislação tributária 

nacional e municipal além de informações específicas do município de 

Garanhuns. Ele é capaz de responder a perguntas dos contribuintes sobre 

tópicos relacionados aos tributos do município por WhatsApp. O chatbot foi 

projetado para entender e responder a uma ampla gama de perguntas, 

desde consultas gerais sobre impostos até perguntas mais específicas 

sobre a situação tributária individual de um contribuinte. Notavelmente, o 

chatbot possui recursos de acessibilidade, permitindo que os contribuintes 

enviem suas perguntas por mensagem de texto ou por mensagem de 

áudio. Isso garante que o chatbot seja acessível a todos os contribuintes, 

independentemente de suas habilidades de leitura ou escrita. O anexo 1 

apresenta o paradigma de aplicação do ReAct no chatbot. 



2. Agente Autônomo de Cobrança (TaxAI): Este agente serve como uma 

interface autônoma especializada em comunicação com contribuintes que 

estão em situação de inadimplência com relação a impostos. O agente 

opera através do WhatsApp e tem a capacidade de analisar o contexto da 

conversa com o contribuinte, como mostrado no anexo 2. Ele também 

realiza análise de sentimento e classifica a situação em diferentes estágios, 

que servem como entrada para o subsequente processo de planejamento 

do paradigma ReAct. 

Importante destacar que o agente possui um mecanismo de segurança 

robusto para evitar o repasse de informações confidenciais a pessoas não 

autorizadas. Antes de divulgar qualquer informação protegida, o agente solicita 

que o contribuinte forneça os três primeiros dígitos do seu CPF. Apenas após a 

autenticação bem-sucedida, informações mais sensíveis são compartilhadas. 

3. Agente de Assistência à Escrita Fiscal: A terceira ferramenta desenvolvida 

é um Agente de Assistência à Escrita Fiscal, criado especificamente para 

apoiar as autoridades fiscais em suas responsabilidades diárias. Este 

agente é especializado em fornecer orientações detalhadas relacionadas à 

legislação tributária e tem a capacidade adicional de ajudar na elaboração 

de pareceres fiscais e outros documentos relacionados à fiscalização. Para 

garantir a precisão e a coesão dos documentos gerados, o agente utiliza 

algoritmos de aprendizado de máquina. Estes algoritmos analisam tanto a 

legislação tributária vigente quanto pareceres fiscais anteriores. Com base 

nessa análise, o agente gera pareceres fiscais que são consistentes com a 

legislação e práticas anteriores. Um dos principais benefícios deste agente 



é a padronização na qualidade dos pareceres fiscais. Ele assegura que 

tópicos similares sejam abordados de maneira uniforme, eliminando 

ambiguidades e inconsistências. Além disso, o agente automatiza 

processos que seriam normalmente demorados e trabalhosos, permitindo 

que as autoridades fiscais foquem em tarefas mais complexas e decisivas. 

 

Considerações finais 

A utilização da Inteligência artificial invadiu todas as esferas da vida 

humana, e está mudando a forma de interação entre pessoas e entre os governos 

e sociedade civil. Para acompanhar o crescimento desse cenário, as 

organizações públicas precisam utilizar a inovação para atingir maiores níveis de 

eficiência e responsividade para a sociedade. Nesse contexto os investimentos 

em tecnologia da informação e comunicação são o caminho único possível. 

Na administração pública, o processo fiscalizatório passa a ter novas 

formas de execução dentro do contexto tecnológico que está presente na 

sociedade contemporânea. Como pontua Lietz (2021), A inteligência artificial traz 

uma sustentação as atividades estatais já desempenhadas, além de ter o 

potencial de criar formas de executar as atribuições que incumbem ao Estado.   

No entanto, é importante notar que a implementação de ferramentas de IA 

na administração tributária não está isenta de desafios. Questões como 

privacidade de dados, transparência algorítmica e viés de IA precisam ser 

cuidadosamente consideradas. Além disso, é crucial garantir que essas 



ferramentas sejam usadas para complementar, e não substituir, o julgamento 

humano e a experiência. 

Espera-se que este artigo possa servir como um ponto de partida para 

implementação da IA na administração tributária. À medida que a tecnologia 

continua a avançar, é provável que surjam novas oportunidades para a utilização 

de IA na administração tributária. É crucial que continuemos a explorar essas 

oportunidades, ao mesmo tempo em que nos esforçamos para garantir que a 

implementação de IA seja feita de maneira ética e justa. 
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Anexos 

 

Anexo 1. Aplicação do Paradigma ReAct no chatbot 

Pergunta do 

Contribuinte: 

Quem foi o prefeito de Garanhuns responsável pela 

reforma tributária de 2015?" 

Pensamento 1: Devo pesquisar quem foi o prefeito de Garanhuns em 

2015 e verificar se ele foi responsável pela reforma 

tributária 

Ação 1: Search[Prefeito de Garanhuns 2015] 

Observação 1: Informações são obtidas sobre o prefeito José Silva 

 

Pensamento 2: 

José Silva foi o prefeito em 2015. Agora preciso confirmar 

se ele foi responsável pela reforma tributária 

Ação 2: Search[reforma tributária Garanhuns 2015] 

Observação 2: A reforma tributária de 2015 ocorreu durante o mandato de 

José Silva 

Pensamento 3: José Silva foi responsável pela revisão tributária de 2015 

Ação 3: Finish[José Silva] 

 

Anexo 2.  Aplicação do Paradigma ReAct no Agente Autônomo de Cobrança 



Mensagem do 

Contribuinte: 

Sei que o débito existe, mas realmente não consigo 

realizar o pagamento agora porque não tenho dinheiro. 

Análise de 

Sentimento: 

O tom é de reconhecimento da existência do problema 

("Sei que o débito existe") e uma explicação das 

circunstâncias que levaram à situação atual. Não há sinais 

de raiva ou frustração direcionados a outras pessoas, mas 

a mensagem carrega um sentimento de preocupação ou 

tensão financeira. 

Pensamento: Decomposição: Identificar a dívida e a preocupação 

emocional do contribuinte. 

Reconhecimento de Padrões: Notar que a sensibilidade na 

comunicação é crucial aqui. 

Abstração: Focar na vontade de pagar e na limitação 

financeira. 

Algoritmo: Comunicar educadamente, validar 

preocupações, explicar opções de parcelamento e 

fornecer um canal para dúvidas. 

Ação: Entendi que você está passando por um momento difícil 

financeiramente e agradeço por me falar sobre isso. Quero 

te ajudar a encontrar um jeito de tornar esse pagamento 

mais tranquilo pra você.  

Temos algumas opções de parcelamento que podem te 

dar um alívio nessa hora. Que tal conversarmos melhor 

sobre isso? 

De qualquer forma fico à disposição para qualquer dúvida.  

 

 

 


